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DISPENSA DE LICITAÇÃO 7/2022 – 181001 

Processo Administrativo nº 00181001/2022 

PARECER JURÍDICO N° 577/2022 

PARECER JURÍDICO EMENTA: ADMINISTRATIVO. CONTRATAÇÃO 

DIRETA DECISÃO JUDICIAL. BASE LEGAL: ART. 72, INCISO VIII DA 

LEI Nº 14.133/21. PARECER FAVORÁVEL. EMERGÊNCIA. AGULHAS 

PARA TRATAMENTO MÉDICO. 

I. DO RELATÓRIO:  

Recebe esta Assessoria Jurídica pedido de parecer encaminhado pelo Agente 

de Contratação do Município relativo ao processo administrativo, que trata da abertura 

de licitação para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS, 

EM CARÁTER DE URGÊNCIA PARA ATENDIMENTO DE PACIENTES ATRAVÉS DE MEDIDA 

JUDICIAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES SECRETARIA MUNCIPAL DE SAUDE DE 

JURUTI/PA. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações, que na 

sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e 

qualquer contratação pública, independentemente de efetivarem-se na via licitatórias 

ou através de contratação direta.  

Nessa esteira, constam dos autos:  

1) Solicitação/requisição do objeto, elaborada pelo agente ou setor 

competente com as devidas justificativas da necessidade de contratação pela 

Secretaria Muncipal de Saúde                                                                                                                             

do Município de Juruti/PA;  

2) Cotação de preços; 

3) Mapa 

4) ETP; 

5)  Termo de referência com a devida aprovação motivada do termo de 

referência pela autoridade competente;  
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6) Termo de Declaração de Disponibilidade Orçamentária; 

7)  Termo de Autorização da autoridade competente para a abertura da 

licitação;  

8)  Decreto dos ordenadores; 

9) Portaria de Fiuscal de Contrato; 

10) Certidão de Autuação do processo; 

11) Termo de Autuação do processo; 

12) Portaria de Agente de Contratação; 

13) Minuta de edital e anexos tem sido obedecido a legislação vigente; 

14) Despacho para o Jurídico; 

II. DA FUNDAMENTAÇÃO: 

II.1. DO CUMPRIMENTO DAS DECISÕES JUDICIAIS:  

Decisões judiciais devem ser cumpridas, sob pena de sanções civis, 

administrativas e penais, a exemplo do crime de desobediência, art. 330 do Código 

Penal. Por isso, a ordem judicial, enquanto válida e eficaz, como no caso em tela, deve 

ser acatada pela Administração Pública, em particular quando determina o 

fornecimento gratuito de insumos hospitalares para tratamento médico. 

II. 2. DA DISPENSA DE LICITAÇÃO NOS CASOS DE EMERGÊNCIA: 

A contratação emergencial, por ser uma das modalidades de dispensa de 

licitação, é uma opção do gestor, que pode optar pela realização da licitação.  

Mesmo nos casos em que essa discricionariedade é mitigada pela presença da 

situação calamitosa ou de emergência, é necessária a efetiva presença de risco a 

pessoa ou bens, não bastando à mera decretação formal dessa realidade, o que 

vislumbra-se no caso em tela, diante do iminente risco que a paciente/requerente 

processual poderá sofrer.  

Em outras palavras, não basta à decisão judicial atestar a urgência da medida 

condicionada à contratação pública. Seria necessária a real existência de todos os 

requisitos legais necessários para a utilização da contratação emergencial.  
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A existência de determinação do Poder Judiciário (sentença, antecipação de 

tutela ou liminar), com prazo imediato ou exíguo de cumprimento, não pode, por si só, 

justificar a utilização da contratação emergencial para o seu atendimento.  

Dessa forma, se no caso concreto que originou a determinação judicial não 

estiverem presentes os requisitos necessários para a contratação emergencial, deve o 

gestor público escolher outro meio cabível de contratação direta ou realizar a licitação. 

Todavia, caso a ordem judicial estipule que a medida administrativa deva ser 

tomada em prazo insuficiente para a realização da licitação, não restará outra solução 

ao gestor senão optar pelo uso de meio contratual apto ao cumprimento da medida 

dentro do prazo estabelecido.  

Compulsando os autos, vislumbro no caso concreto a situação emergencial que 

traria risco de vida e prejudicial ao tratamento da paciente, que necessita de agulha 

para o seu tratamento imediato, conforme demonstrado nos autos do processo judicial, 

cumprindo-se, assim, os requisitos legais para a dispensa de licitação com base no art. 75, 

VIII, da Lei nº 14.133/21.  

Na consulta em questão solicitou-se o esboço dos requisitos a serem cumpridos 

para viabilizar a aquisições - por determinação judicial, nos casos de emergência, 

dispensando-se a licitação pública. 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, 

quando caracterizada urgência de atendimento de situação 

que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade 

dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras, 

serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, 

e somente para aquisição dos bens necessários ao 

atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as 

parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no 

prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência 

da emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação 
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dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já 

contratada com base no disposto neste inciso; 

Trata-se de importante ferramenta jurídica disponibilizada ao administrador, para 

uma situação peculiar, a ser acionada sob o crivo da proporcionalidade para atender o 

interesse público. Percebe-se, assim, que a emergência decorre de um imprevisto que 

ameaça um valor fundamental.  

A decisão judicial, por sua vez, pode configurar a hipótese de emergência 

prevista na lei, não se eximindo o administrador de formalizar seus motivos, expondo em 

detalhes o caso e apurando se a urgência persiste. Nessa situação, em regra, o objetivo 

é evitar maiores prejuízos ao destinatário final, oportunizando melhores condições de 

vida, 

III. CONCLUSA ̃O:  

Ex positis, opina-se pelo cumprimento da ordem judicial exarada pelo Exmo Juiz 

da Vara Cível da Comarca de Juruti, nos autos do processo judicial n.º 0800460-

54.814.0086, com a consequente contratação emergencial, em razão da urgência real 

do feito, para aquisição do insumo hospitalar.  

Recomenda-se que seja inserido o aviso de intenção de contratação e edital no 

PNCP, TCM/PA e Portal de Transparência do Município de Juruti sob pena de nulidade e 

obedecendo o prazo de 3 dias uteis antes da apresentação de proposta; 

 

Recomendo que o CONTRATO seja inserido no PNCP, por ser condições 

indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos em um prazo de 10 

(dez) dias úteis contados a partir da assinatura do contrato. 

Diante do exposto, então OPINO pelo prosseguimento do feito com a devida 

adjudicação e homologação e consequentemente envio ao Controle Interno para 

análise. 

É o parecer, sub censura. 
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Juruti/PA., 28 de outubro de 2022. 

 

Marcio José Gomes de Sousa 

Assessor Jurídico da CPL 

OAB/PA 10516 
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